
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1856302 - PE (2020/0003043-9)
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AGRAVADO : FREDSON LECA VIANA
AGRAVADO : JOSE CARLOS DE BARROS CARVALHO
AGRAVADO : LAMARTINE MARTINS CORREIA FILHO
AGRAVADO : LUIZ EDUARDO DE OLIVEIRA PORDEUS
ADVOGADOS : GUSTAVO HENRIQUE CAPUTO BASTOS - DF007383

FRANCISCO QUEIROZ CAPUTO NETO - DF011707
MARCELO JAIME FERREIRA - DF015766
RODRIGO BADARÓ ALMEIDA DE CASTRO - DF002221A

 

EMENTA

 PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. FIXAÇÃO DEVIDA. 
SÚMULA 345 DO STJ. RE 1.648.238/RS (TEMA 973). AGRAVO INTERNO DA 
UNIÃO AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. No julgamento do Tema Repetitivo n. 973, esta Corte Superior 
assentou a seguinte tese: "o art. 85, § 7º, do CPC/2015 não afasta a aplicação 
do entendimento consolidado na Súmula 345 do STJ, de modo que são devidos 
honorários advocatícios nos procedimentos individuais de cumprimento de 
sentença decorrente de ação coletiva, ainda que não impugnados e promovidos 
em litisconsórcio" (REsp 1648238/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 20/06/2018, DJe 27/06/2018).

2. Na hipótese, cuida-se de cumprimento individual  de sentença 
formada em uma ação coletiva ajuizada pelo SINDIFISCO Nacional, cujo objeto 
era o pagamento de diferenças remuneratórias aos seus substituídos, relativas 
à incorporação da GAT, instituída pela Lei n. 10.910/2004, ao vencimento 
básico da categoria dos auditores fiscais da Receita Federal do Brasil (ativos, 
aposentados ou pensionistas), sendo devida a fixação dos honorários de 
sucumbência.

3. Não há que se falar em incidência da Súmula 7/STJ, para 
modificar a conclusão delineada no acórdão impugnado, em relação ao 
cabimento da fixação dos honorários de sucumbência, porquanto prescindível o 
reexame do conjunto de fatos e provas dos autos, sendo necessária tão 
somente a revaloração jurídica da hipótese delineada no julgado.
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4 . Agravo interno da União a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
em sessão virtual de 26/04/2022 a 02/05/2022, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa e Gurgel 
de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 
Brasília, 02 de maio de 2022.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
Relator
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4 . Agravo interno da União a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

1. Trata-se de Agravo Interno interposto pela UNIÃO contra decisão 

monocrática que deu provimento ao recurso especial dos servidores, nos 

termos seguintes:

PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 
COLETIVA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. HONORÁRIOS 
SUCUMBENCIAIS. FIXAÇÃO DEVIDA. SÚMULA 345 DO STJ. RE 
1.648.238/RS. RECURSO ESPECIAL DO PARTICULAR PROVIDO.    (fls. 
273).

2. Nas razões de seu Agravo Interno (fls. 285/288), a parte 

agravante alega, em síntese, que para dar provimento ao recurso especial, de 
modo a afastar o distinguishdo TRF, o STJ,necessariamente,precisa infirmar a 
informação de que para cada autor será dada uma solução diversa em razão de 

pedidos específicos, tarefa esta vedada pelo óbice da súmula 7/STJ (fls. 286).

3. Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão agravada ou 

para que o feito seja levado à Turma competente para julgamento.

4. É o relatório do essencial.

VOTO

1. A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe 

assiste.

2. Inicialmente, nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, o 

presente Recurso atrai a incidência do Enunciado Administrativo 3 do STJ, 

segundo o qual, aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos 

os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo Código.

3. O cabimento da fixação de honorários advocatícios na 

propositura de cumprimento individual de sentença oriunda de ação coletiva 

foi sedimentado por esta Corte na Súmula 345: São devidos honorários 

advocatícios pela Fazenda Pública nas execuções individuais de sentença 
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proferida em ações coletivas, ainda que não embargadas (Corte Especial, 

julgado em 07/11/2007, DJ 28/11/2007, p. 225).

4. Posteriormente, com a entrada em vigor do CPC/2015, esta 

Corte reafirmou a jurisprudência por meio do Tema 973 dos recursos 

repetitivos. Confira-se a ementa do julgado:

PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 
DECORRENTE DE AÇÃO COLETIVA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NATUREZA 
INFRACONSTITUCIONAL. MUDANÇA NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 
INOCORRÊNCIA. SÚMULA 345 DO STJ. INCIDÊNCIA.

1. O Supremo Tribunal Federal entendeu que a controvérsia 
relativa à condenação em honorários advocatícios na execução não 
embargada é de natureza infraconstitucional.

2. Sob a égide do CPC/1973, esta Corte de Justiça pacificou a 
orientação de que são devidos honorários advocatícios pela Fazenda 
Pública nas execuções individuais de sentença proferida em ações 
coletivas, ainda que não embargadas (Súmula 345), afastando, portanto, 
a aplicação do art. 1º-D da Lei n. 9.494/1997.

3. A exegese do art. 85, § 7º, do CPC/2015, se feita sem se 
ponderar o contexto que ensejou a instauração do procedimento de 
cumprimento de sentença, gerará as mesmas distorções então 
ocasionadas pela interpretação literal do art. 1º-D da Lei n. 9.494/1997 e 
que somente vieram a ser corrigidas com a edição da Súmula 345 do 
STJ.

4. A interpretação que deve ser dada ao referido dispositivo é a 
de que, nos casos de cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública 
em que a relação jurídica existente entre as partes esteja concluída desde 
a ação ordinária, não caberá a condenação em honorários advocatícios se 
não houver a apresentação de impugnação, uma vez que o cumprimento 
de sentença é decorrência lógica do mesmo processo cognitivo.

5. O procedimento de cumprimento individual de sentença 
coletiva, ainda que ajuizado em litisconsórcio, quando almeja a satisfação 
de direito reconhecido em sentença condenatória genérica proferida em 
ação coletiva, não pode receber o mesmo tratamento pertinente a um 
procedimento de cumprimento comum, uma vez que traz consigo a 
discussão de nova relação jurídica, e a existência e a liquidez do direito 
dela decorrente serão objeto de juízo de valor a ser proferido como 
pressuposto para a satisfação do direito vindicado.

6. Hipótese em que o procedimento de cumprimento de sentença 
pressupõe cognição exauriente - a despeito do nome a ele dado, que 
induz à indevida compreensão de se estar diante de mera fase de 
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execução -, sendo indispensável a contratação de advogado, uma vez que 
é necessária a identificação da titularidade do exequente em relação ao 
direito pleiteado, promovendo-se a liquidação do valor a ser pago e a 
individualização do crédito, o que torna induvidoso o conteúdo cognitivo 
dessa execução específica.

7. Não houve mudança no ordenamento jurídico, uma vez que o 
art. 85, § 7º, do CPC/2015 reproduz basicamente o teor normativo 
contido no art. 1º-D da Lei n. 9.494/1997, em relação ao qual o 
entendimento desta Corte, já consagrado, é no sentido de afastar a 
aplicação do aludido comando nas execuções individuais, ainda que 
promovidas em litisconsórcio, do julgado proferido em sede de ação 
coletiva lato sensu, ação civil pública ou ação de classe.

8. Para o fim preconizado no art. 1.039 do CPC/2015, firma-se a 
seguinte tese: "O art. 85, § 7º, do CPC/2015 não afasta a aplicação do 
entendimento consolidado na Súmula 345 do STJ, de modo que são 
devidos honorários advocatícios nos procedimentos individuais de 
cumprimento de sentença decorrente de ação coletiva, ainda que não 
impugnados e promovidos em litisconsórcio."

9. Recurso especial desprovido, com majoração da verba 
honorária (REsp 1648238/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 20/06/2018, DJe 27/06/2018).

5. O Tribunal de origem, ao examinar a controvérsia, compreendeu 

haver distinção entre a situação dos autos e a hipótese tratada no tema 

repetitivo acima colacionado ao argumento de que:

O cerne do presente agravo consiste em perquirir a possibilidade 
de condenação da União ao pagamento de honorários advocatícios pelo 
cumprimento de sentença. O Código de Processo Civil de 2015, em seu art. 
85, § 7º, dispôs que "não serão devidos honorários no cumprimento de 
sentença contra a Fazenda Pública que enseje expedição de precatório, 
desde que não tenha sido impugnada". Em 20 de junho de 2018, o 
Superior Tribunal de Justiça, nos autos do REsp nº 1.648.238 - RS firmou 
a seguinte tese "O art. 85, parágrafo 7º, do CPC/2015 não afasta a 
aplicação do entendimento consolidado na Súmula 345 do STJ, de modo 
que são devidos honorários advocatícios nos procedimentos individuais de 
cumprimento de sentença decorrente de ação coletiva, ainda que não ". 
impugnados e promovidos em litisconsórcio. Ocorre que, a Terceira Turma 
possui o entendimento de que é necessário se fazer um em relação ao 
repetitivo. Isto distinguishing porque, no julgamento do REsp nº 
1.648.238/RS, foi analisada hipótese correspondente à condenação 
genérica em sede de ação civil pública, diferentemente do caso do presente 
recurso (Precedente: Processo nº 0815286-76.2018.4.05.0000, Relator 
Desembargador Federal Rogério Fialho Moreira). Na hipótese dos autos, 
trata-se de cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública, fundado 
em título executivo formado no processo nº 0000423-33.2007.4.01.3400, 
no qual o Sindicato dos Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil 
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(Sindifisco Nacional) pleiteou o direito dos substituídos à incorporação da 
GAT - instituída pela Lei n. 10.910/2004 - ao vencimento básico da 
categoria dos Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil (ativos, 
aposentados ou pensionistas), com o consequente pagamento dos reflexos 
dela decorrentes, a incidir sobre as demais verbas remuneratórias 
recebidas no período. Embora a ação de conhecimento tenha sido ajuizada 
por entidade de classe, observa-se que já era sabido, desde o início, quem 
seria atingido pelos efeitos da decisão, porquanto foi colacionada a lista de 
associados substituídos, conforme mencionado na sentença. Assim, o 
entendimento firmado no repetitivo acima mencionado não se aplica ao 
presente caso, vez que não se trata de ação coletiva, mas de ação plúrima, 
de sorte que o cumprimento de sentença não demanda novos empenhos 
em busca dos lato sensu beneficiários do título e dos índices a serem 
utilizados. Descabida, portanto, a condenação em honorários.

6. Conforme se extrai do acordão combatido, o caso concreto cuida 

de cumprimento de sentença formada em uma ação coletiva ajuizada pelo 

SINDIFISCO Nacional, cujo objeto era o pagamento de diferenças 

remuneratórias aos seus substituídos, relativas à incorporação da GAT, 

instituída pela Lei n. 10.910/2004, ao vencimento básico da categoria dos 

auditores fiscais da Receita Federal do Brasil (ativos, aposentados ou 

pensionistas).

7. Nesse diapasão, verifica-se que o proveito da ação é genérico e 

atinge todos da categoria profissional, mormente pela proposição da causa por 

sindicato, não se tratando de ação plúrima, uma vez que esta se caracteriza 

pela existência de um litisconsórcio ativo facultativo em que cada litisconsorte 

discute seu interesse próprio, de maneira que o processo poderá ter soluções 

diversas para cada um deles.

8. Assim, independente da inclusão na lista de substituídos 

acostada à petição inicial da ação coletiva, é suficiente que no momento próprio 

(execução do julgado), o servidor ativo ou aposentado ou a pensionista mostre a 

pertinência temática para ser considerado parte legitima no cumprimento de 

sentença, conforme entendimento sedimentado no Tema 823 da repercussão 

geral do STF. Confira-se a ementa do julgado:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. ART. 8º, III, 
DA LEI MAIOR. SINDICATO. LEGITIMIDADE. SUBSTITUTO 
PROCESSUAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. DESNECESSIDADE DE 
AUTORIZAÇÃO. EXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 
REAFIRMAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. I – Repercussão geral 
reconhecida e reafirmada a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
no sentido da ampla legitimidade extraordinária dos sindicatos para 
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defender em juízo os direitos e interesses coletivos ou individuais dos 
integrantes da categoria que representam, inclusive nas liquidações e 
execuções de sentença, independentemente de autorização dos 
substituídos (RE 883642 RG, Relator(a): MINISTRO PRESIDENTE, 
Tribunal Pleno, julgado em 18/06/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO 
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-124 DIVULG 25-06-2015 PUBLIC 
26-06-2015).

9. Diante dessas premissas, verifica-se que a distinção proposta 

pelo Tribunal de origem não tem fundamento, não cabendo o afastamento do 

entendimento firmado no Recurso Especial Repetitivo 1.648.238/RS já 

colacionado, sendo devida a fixação de honorários no cumprimento de sentença 

da ação coletiva.

10. Com a mesma compreensão, confira-se os julgados desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. AÇÃO DE EXECUÇÃO AJUIZADA POR ENTIDADE DE 
CLASSE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. SÚMULA 
345/STJ.

1. Cuida-se na origem de agravo de instrumento interposto 
contra decisão do Juízo da 6ª Vara Federal de Recife - SJ/PE, que, 
interpretando as disposições do art. 85, § 7º, do CPC, entendeu incabível 
a condenação da Fazenda Pública em honorários advocatícios em sede de 
cumprimento de sentença coletiva em que não haja impugnação.

2. Sob a sistemática dos recursos representativos de controvérsia 
repetitiva, este Superior Tribunal fixou a tese segundo a qual "O art. 85, 
§ 7º, do CPC/2015 não afasta a aplicação do entendimento consolidado 
na Súmula 345 do STJ, de modo que são devidos honorários advocatícios 
nos procedimentos individuais de cumprimento de sentença decorrente 
de ação coletiva, ainda que não impugnados e promovidos em 
litisconsórcio" (REsp 1.648.238/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
CORTE ESPECIAL, DJe 27/6/2018). Nesse mesmo sentido: AgInt no 
AREsp 1.226.407/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 1º/10/2018; REsp 1.904.643/PE, Rel. Ministra 
REGINA HELENA COSTA, DJe 10/2/2021.

3. Agravo interno não provido (AgInt no REsp 1885559/PE, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/05/2021, 
DJe 14/05/2021).

 
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
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RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. SÚMULA 345/STJ. INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Agravo Regimental aviado contra decisão que julgara recurso, 
interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/73.

II. Na origem, trata-se Agravo de Instrumento interposto contra 
decisão que, em execução individual de sentença de ação coletiva, ainda 
não embargada, fixara, de plano, honorários advocatícios em desfavor da 
Fazenda Pública.

III. Em tais circunstâncias, esta Corte já se posicionou no 
sentido de que, de acordo com o enunciado da Súmula 345/STJ, 'são 
devidos honorários advocatícios pela Fazenda Pública nas execuções 
individuais de sentença proferida em ações coletivas, ainda que não 
embargadas' (STJ, AgInt no AREsp 919.265/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 01/02/2017).

IV. Nessa linha, o STJ orienta-se 'no sentido de que 'nas 
execuções individuais procedentes de sentença genérica prolatada em 
ação coletiva promovida por sindicato ou entidade de classe, é cabível a 
condenação da Fazenda Pública ao pagamento de honorários 
advocatícios, ainda que não embargada a execução. Esse entendimento 
encontra-se cristalizado no enunciado 345 da Súmula deste Tribunal 
Superior, in verbis: 'São devidos os honorários advocatícios pela Fazenda 
Pública nas Execuções individuais de sentença proferida em ações 
coletivas, ainda que não embargadas' (AgRg no AREsp 48.204/RS, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
17/11/2011, DJe 23/11/2011)' (STJ, AgInt no AREsp 1.236.023/SP, 
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 09/08/2018).

V. Na sessão de 20/06/2018, a Corte Especial do STJ, no 
julgamento de Recurso Especial repetitivo 1.648.238/RS, firmou a tese 
de que 'o art. 85, § 7º, do CPC/2015 não afasta a aplicação do 
entendimento consolidado na Súmula 345 do STJ, de modo que são 
devidos honorários advocatícios nos procedimentos individuais de 
cumprimento de sentença decorrente de ação coletiva, ainda que não 
impugnados e promovidos em litisconsórcio' (STJ, REsp 1.648.238/RS, 
Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, CORTE ESPECIAL, DJe de 
27/06/2018).

VI. Esta Corte, igualmente, fixou compreensão no sentido de que 
os honorários advocatícios, em caso tais, devem ser fixados no início da 
Execução, de forma provisória, pois só se conhecerá a sucumbência final 
quando do julgamento dos Embargos à Execução. A propósito: STJ, AgInt 
no REsp 1.648.831/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 27/11/2017.
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VII. A matéria em debate não mais comporta qualquer discussão, 
eis que a Corte Especial do STJ, em sessão realizada em 18/12/2018, no 
julgamento do REsp 1.520.710/SC, sob o rito dos recursos repetitivos, 
decidiu, sob a ótica do CPC/73, pela possibilidade de cumulação dos 
honorários, fixados em Embargos à Execução, com aqueles arbitrados na 
própria execução, vedada a compensação (STJ, REsp 1.520.710/SC, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, CORTE ESPECIAL, DJe de 
27/02/2019).

VIII. Agravo Regimental improvido (AgRg no AREsp 
204.067/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 2/10/2020).

11. Em atenção à argumentação do Agravante, observe-se que para 

modificar o entendimento do Tribunal recorrido não se faz necessário o 

revolvimento do acervo probatório, mas somente a revaloração jurídica da 

hipótese delineada no acórdão, não havendo que se falar na incidência do óbice 

da Súmula 7/STJ. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. BASE DE CÁLCULO. 
PARCELAS VINCENDAS. ART. 260 DO CPC/1973. IMPOSSIBILIDADE. 
OBRIGAÇÃO DE PAGAR PARCELAS RETROATIVAS. INEXISTÊNCIA DE 
PARCELAS A VENCER. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Não procede a alegação da necessidade de revisão de fatos e 
provas, pois o conhecimento do recurso especial, quanto à base de 
cálculo dos honorários, demanda apenas a revaloração jurídica do 
delineamento fático estabelecido no acórdão recorrido.

2. O aresto impugnado estabeleceu a inclusão das parcelas 
vincendas, referentes a uma anuidade, na base de cálculo dos 
honorários, com amparo na jurisprudência desta Corte relativa aos casos 
de obrigação pecuniária de trato sucessivo e por tempo indeterminado.

3. Ocorre que, na hipótese dos autos, a sentença que estabeleceu 
o pagamento de honorários sucumbenciais no processo de origem 
condenou a ora recorrida a uma obrigação de pagar valores retroativos, 
relativos ao período compreendido entre janeiro de 1993 e junho de 1998. 
Portanto nunca existiram parcelas a vencer.

4. Nesse contexto, evidente a aplicação indevida do art. 260 do 
CPC/1973 em relação aos honorários, haja vista que eles foram 
arbitrados em 10% do valor da condenação, a qual não inclui nenhuma 
obrigação de trato sucessivo.

5. Portanto, a base de cálculo dos honorários deve se limitar ao 
objeto da execução, qual seja, as parcelas vencidas reconhecidas no 
título judicial, na forma estabelecida pelo Juízo de primeiro grau.
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6. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no REsp 
1509838/PB, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 25/10/2021, DJe 04/11/2021).

 

 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
REVALORAÇÃO JURÍDICA DOS FATOS DELINEADOS NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. POSSIBILIDADE. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
DISPENSA INDEVIDA DE PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. DANO IN RE 
IPSA. ELEMENTO SUBJETIVO. PRESENÇA. PARTICULARES. 
LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. ART. 3º DA LIA. MAJORAÇÃO 
DAS PENALIDADES APLICADAS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
CONSEQUÊNCIA LÓGICA.

1. Na forma da jurisprudência desta Corte, "é possível a 
revaloração jurídica da premissa fática contida no acórdão, não havendo 
que se falar em incidência da Súmula n. 7/STJ" (AgInt no REsp 
1.554.394/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 14/5/2018).

2. A decisão agravada, em momento algum, alterou as premissas 
estabelecidas pela origem; em vez disso, limitou-se a asseverar que, 
segundo o arcabouço fático delineado, restou comprovada prática de ato 
de improbidade administrativa previsto no art. 10, VIII, da Lei nº 
8.429/1992, consistente na dispensa indevida de licitação.

3. Também é pacífico neste Superior Tribunal o entendimento de 
que "'o prejuízo decorrente da dispensa indevida de licitação é presumido 
(dano in re ipsa), consubstanciado na impossibilidade da contratação 
pela Administração da melhor proposta' (STJ, AgRg no REsp 
1.499.706/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
de 14/03/2017)" (AgInt no AgRg no AREsp 83.968/SE, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 24/4/2020).

4. "A teor do art. 3º da LIA, 'As disposições desta lei são 
aplicáveis, no que couber, àquele que, mesmo não sendo agente público, 
induza ou concorra para a prática do ato de improbidade ou dele se 
beneficie sob qualquer forma direta ou indireta'. Portanto, as regras da 
Lei de Improbidade, por força do preceituado nos seus arts. 2º e 3º, 
alcançam também os particulares que, de qualquer forma, tenham 
concorrido para o ato acoimado de ímprobo" (REsp 1.789.492/PR, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe 23/5/2019)

5. Diante da alteração dos termos em que fora determinada a 
condenação das partes, decidiu-se pela substituição das sanções 
impostas pela instância ordinária, adequando-as ao que estabelece o art. 
12, II, da Lei 8.429/1992, e não há que se falar em desproporcionalidade.
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6. Reconhecida a ocorrência de dano in re ipsa, como 
consequência da dispensa indevida de licitação (art. 10, VIII, da LIA), os 
valores a serem ressarcidos ao erário devem ser aferidos em fase de 
liquidação de sentença. Nesse sentido: REsp 1.376.524/RJ, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 9/9/2014.

7. Agravo interno não provido (AgInt no REsp 1743546/PR, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 29/06/2020, 
DJe 01/07/2020).

 
12. Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno da União.

13. É o voto.
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 26/04/2022 a 02/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 03 de maio de 2022
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